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Enquadramento 
Institucional – CCDR 

LVT
- A CCDR LVT exerce competências de 

licenciamento, acompanhamento e 
fiscalização em matéria de gestão de 

resíduos;

- Atua em articulação com outras entidades 
como a APA, IGAMAOT, os municípios, a 

GNR e a PSP;

- Assegura a verificação do cumprimento 
das obrigações legais e presta apoio técnico 

às entidades públicas e privadas.



Autocontrolo  
Resíduos

Visa a gestão controlada dos 
resíduos;

Demonstra perante as autoridades o 
cumprimento das normas legais;

Assegura o destino adequado dos 
resíduos.



Produtores de resíduos

• Garantir a correta caracterização do resíduos, 
com análises laboratoriais quando necessário;

• Classificar o resíduo (Código LER e 
características de perigosidade);

• Registar quantidades produzidas

• Promover encaminhamento para destino
adequado, suportando os respetivos custos;

• Reportar no Sistema Integrado de Registo 
Eletrónico de Resíduos (SIRER) nos termos legais
(se aplicável).

Controlo e responsabilidade sobre
os resíduos produzidos

Nota: Sem prejuízo da responsabilidade alargada do produtor do produto e 
da responsabilidade dos sistemas municipais ou multimunicipais de RSU



Operadores de Tratamento

• Verificar a conformidade dos resíduos recebidos;

• Confirmar a caracterização e classificação e propor
correção, se necessário;

• Registar quantidades recebidas e concluir a e-GAR;

• Registar operações de armazenagem /tratamento
/valorização /eliminação /transação e submeter dados no 
Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER).

Controlo sobre os resíduos
recebidos e o seu tratamento



Sistema Integrado de 
Registo Eletrónico de 
Resíduos 

• MIRR - Mapa Integrado de Registo de Resíduos

• MRRU - Mapa de Registo de Resíduos Urbanos

• MTR-LV - Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 'Lista Verde'

• MTR-LL - Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 'Lista Laranja'

• e-GAR - Guias Eletrónicas de Acompanhamento de Resíduos

• RP - Registo de Produtores do Produto abrangidos por fluxos 
específicos

• REG - Registo de Entidades Gestoras de Fluxos Específicos de 
Resíduos e de Sistemas Individuais

• SNECD-VFV - Sistema Nacional de Emissão de Certificados de 
Destruição de Veículos em Fim de Vida

• SILOGR - Sistema de Informação de Operadores de Gestão de 
Resíduos

• Subproduto - Declaração e Registo de dados de Subproduto

Permite recolher, gerir e monitorizar eletronicamente os 
dados sobre a produção, transporte e gestão de resíduos, 
garantindo o cumprimento das obrigações legais de reporte 
e o controlo pelas autoridades competentes.



Obrigações de Reporte: 
e-GAR

• A e-GAR assegura o registo do transporte
de resíduos

• Inclui: ADR (transportes de mercadorias 
perigosas), Grupo do Resíduo Hospitalar (I, II, 
III, IV); Plano Gestão de Lamas (número)

“um produtor, um resíduo e um destinatário”



Obrigações de Reporte: 
MIRR
-Produtores:

• Mais de 10 trabalhadores, com RSU > 1100 
l/dia/estabelecimento ou outros resíduos não 
perigosos;

• Todos, com RSU > 1100 l/dia/estabelecimento 
ou outros resíduos perigosos;

• produtores de produtos ou materiais 
resultantes da aplicação de mecanismos de 
desclassificação de resíduos.

-Transportadores de resíduos perigosos a título 
profissional

-Operadores de Tratamento de Resíduos

-Comerciantes e corretores de resíduos 
perigosos

- Entidades MTR LV

A – Produção/Importação de Produtos ou 
Serviços (inativado);
B – Produção de resíduos;
C1 – Resíduos Recebidos;
C1 - Fluxos – Fluxos Específicos de Resíduos;
C2 – Resíduos Processados;
D1 – Transportadores de Resíduos perigosos;
D2 – Resíduos perigosos transacionados;
EB1 – MTR LL (substituído pelo módulo MTR-LL 
do SILiAmb)



Controlo dos 
Resíduos -
Classificação

• Classificação de acordo com a Lista Europeia de Resíduos, 
tendo em conta o processo de origem do resíduo;

• Avaliação da perigosidade: baseada nas Propriedades de 
Perigosidade dos Resíduos, utilizando dados analíticos e 
Fichas de Dados de Segurança dos constituintes 
conhecidos.

• Quantificação das substâncias perigosas, quando a  
presença de substâncias perigosas é conhecida ou suspeita.



Controlo 
analítico
As operações de valorização (R) e eliminação (D) de 
resíduos que exigem controlo analítico prévio visam garantir 
que os resíduos são compatíveis com os processos a que 
vão ser submetidos e que não colocam em risco o 
ambiente ou a saúde pública.



Exemplos de Casos Específicos: 
Operação de remediação de solo

TUA obrigatório

O proponente promove:

• avaliação da contaminação;

• análise de risco para a saúde 
humana e/ou para o ambiente;

• definição objetivos da remediação

• plano de monitorização (avaliação 
da eficácia da operação).

Valores obtidos confrontados com:
• valores de referência;
• critérios de aceitabilidade do risco

indicados nos guias técnicos APA

Classificar o resíduo
(Código LER)



Controlo analítico exemplos: Valorização 
agrícola de lamas

O operador é responsável por assegurar 
a adequação do local e cumprimento 
legal

Plano de Gestão de Lamas (PGL) 
aprovado

Aplicação precedida de Declaração do 
Planeamento das Operações (DPO)

Obrigatória a realização de análises às 
lamas e aos solos

Valores limite:
- Metais pesados
- Compostos orgânicos
- Microrganismos

DL 276/2009 



Conclusão: Fiabilidade do Autocontrolo
• Exige compromisso e capacitação técnica dos 

produtores e operadores;

• A qualidade dos dados e o controlo analítico são 
determinantes

• A fiabilidade dos dados de autocontrolo depende 
da qualidade das amostras, de laboratórios 
acreditados e métodos certificados;

• O reforço da fiscalização complementa a eficácia 
do autocontrolo e responsabiliza o operador;

• Os registos em plataformas eletrónicas como as 
eGAR e MIRR são instrumentos-chave para 
verificação da conformidade;
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Obrigado pela vossa atenção!


